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CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO


ANEXO III
	MINUTA DE CONTRATO Nº..................


	CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS


PREÂMBULO

a) CONTRATANTES: Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha, com sede na Rua Padre Francisco Sokul, nº 100, Bairro Glória, São Gabriel da Palha – ES, inscrita no CNPJ sob o nº 025.256.983/0001-57 a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a firma.........................................., com sede ............., inscrita no CNPJ sob o nº ....................................,  a seguir denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na sede do com sede na Rua Padre Francisco Sokul, nº 100, Bairro Glória, São Gabriel da Palha – ES,.....................................

c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, ____________________________ (qualificação) ______________________ e a CONTRATADA _______________(qualificação) ____________________
d) FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 de 21/06/93, consolidada, Processo Administrativo nº 0278/2022 de 30/08/2022, Pregão Eletrônico nº 007/2023 de 09/03/2023, bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 OBJETO: O objeto do presente contrato é a locação de software para gerenciamento e manutenção de guias médicas, controle financeiro e gerenciamento de segurados e seus dependentes.
1.2 Os serviços serão executados na forma do Anexo V - Termo de Referência constante do processo, que é de plena autoria da Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha e contábeis do sistema integrado de administração financeira e controle.

1.3 Os serviços de migração, implantação, treinamento e conversão de dados, somente serão executados se houver necessidade, com a anuência da CASP-SGP.
1.4 A solução deve ser totalmente orientada à administração pública, atendendo a todas as exigências da legislação vigente, desenvolvida com segurança para garantir o compartilhamento das informações e integração do fluxo de trabalho, com o objetivo de proporcionar um eficiente gerenciamento dos serviços, objetivando agilizar os processos.
1.5 Demais características e funcionalidades do programa consta no termo de referência em anexo.

1.6 No caso de eventuais dúvidas acerca do objeto ora licitação, estas serão reportadas à Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palhal, para eventuais esclarecimentos.

1.7 Os serviços de suporte serão executados por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 48 (quarenta e oito) meses, na forma do disposto no art. 57, inciso IV, da Lei Federal 8.666/93, consolidada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, CONDIÇÕES E PROCESSO DE PAGAMENTO.

2.1 -  Pela execução do objeto deste contrato o CONTRATANTE pagará á CONTRATADA, o valor total de R$............... (...................), pagável na forma abaixo discriminada, mediante relatório expedido pela Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha e apresentação de requerimento de pagamento por parte da Contratada acompanhado do documento fiscal hábil (nota fiscal), baseando-se nos valores a seguir:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS MANUTENÇÃO
	Valor Mensal
	Valor Anual

	01
	Software administrativo para gerenciamento e manutenção de guias médicas, controle financeiro e gerenciamento de segurados e seus dependentes.
	
	

	Valor total 


	

	SERVIÇOS

 MIGRAÇÃO, INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO ASSISTIDA, TREINAMENTO E CONVERSÃO DE DADOS DOSISTEMA.
	Valor 

	01
	Software para gerenciamento e manutenção de guias médicas, controle financeiro e gerenciamento de segurados e seus dependentes.
	

	Valor total 
	

	VALOR GLOBAL DO CONTRATO
	


2.2 -  O pagamento será efetuado pela Contratante em duas etapas;

a) A primeira, integralmente, quando do enceramento do processo de instalação, conversão de dados, implantação e treinamento.
b) A segunda etapa, mensalmente, na forma estabelecida nesta cláusula no quadro supramencionado;
c) Todos os pagamentos ocorrerão após atestada a sua execução por conta da Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha e requerimento apresentado pela Contratada, no valor correspondente aos serviços prestados, mediante apresentação da Nota Fiscal, atestada pelo servidor responsável pelo recebimento dos serviços, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente.

2.3 -  No preço já estarão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais quando for o caso;

2.4 -  A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura juntamente com o requerimento na Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha;
2.5 -  No texto da Nota Fiscal deverá constar, obrigatoriamente, o objeto do contrato, os valores e o número do Contrato;

2.6 -  Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a CONTRATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente;

2.7 -  O pagamento será efetuado pela Contratante no valor correspondente aos serviços prestados pela Contratada, conforme preços estabelecidos, após devidamente certificado/atestado e com a comprovação da regularidade da contratada;

2.8 -  A CASP poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento contratual;

2.9 -  O pagamento das faturas somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros;

2.10 -  Para quaisquer pagamentos será exigido o cumprimento das formalidades estabelecidas nesta cláusula;

2.11 -  A nota fiscal deverá ser emitida nos termos dos Protocolos Federais 42/2009 combinado com o 196/2010;
2.12 -  Deverão ser apresentadas juntamente com a nota fiscal comprovantes de regularidade junto as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do contratado ou outra equivalente na forma da Lei, bem como as de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12440 de 7 de julho de 2011;
2.13 -  Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a CONTATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente;
2.14 -  Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida;
2.15 -  Nos preços já estarão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais quando for o caso;
2.16 -  A CASP procederá com a retenção do percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor total do contrato a titulo de INSS;
2.17 -  A CASP procederá com a retenção do percentual de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor total pactuado a titulo de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica e no caso de empresa optante pelo SIMPLES, a retenção será no percentual de 1% (um por cento);
2.18 -  Para quaisquer pagamentos será exigido o cumprimento das formalidades estabelecidas nesta cláusula.
CLÁUSULA TERCEIRA – REAJUSTAMENTO

3.1 – O valor deste contrato poderá ser reajustados na sua periodicidade, admitindo-se o reajuste pelo INPC ou IGPM, sendo que será praticado ou que for mais conveniente para a administração.
3.2 – Para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, os preços pactuados poderão ser revistos, baseando-se para tal procedimento na alínea “d” do inciso “II” do artigo 65 da lei 8.666/93 e alterações.

3.3 – O eventuais reajustes ou revisões dos preços, somente ocorrerão mediante manifestação da CONTRATADA, com a apresentação de justificativa e fundamentação do direito ao reajuste ou comprovação do impacto da mudança nos seus custos, ou quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia de preços da fonte produtora dos valores iniciais do contrato, e documentação correlata, que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO

4.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

	18
	Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha

	0412260012.601
	Manutenção da CASP – Ficha 731

	3390400000
	Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica

	10000000
	Recursos ordinários


CLÁUSULA QUINTA - PRAZOS
5.1 – A vigência do contrato será contada da seguinte forma:

a) No máximo 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato para a execução dos serviços instalação, conversão de dados, implantação e treinamento aos usuários da CASP.
b) 12 (doze) meses a contar da conclusão dos serviços acima para a manutenção, prazo este que poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 48 (quarenta e oito) meses na forma do disposto no art. 57 inciso IV, da Lei Federal 8.666/93 consolidada;

c) A prorrogação somente se dará, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a CASP.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 - Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste contrato e nas Leis aplicáveis à espécie cabe exclusivamente a CONTRATADA:

6.1.1 -  Iniciar os serviços, após o recebimento da autorização, a execução dos serviços contratados, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido;
6.1.2 -  Fornecer o objeto ora pactuado, devidamente instalado e em condições de pleno funcionamento, rigorosamente de acordo com as especificações constantes deste contrato, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados;

6.1.3 -  Realizar os serviços de instalação, treinamento, suporte e manutenção nos horários determinados pela CONTRATANTE;
6.1.4 -  Reinstalação ou novas instalações dos softwares por motivos de formatação de máquinas, novos equipamentos entre outros, sem ônus adicional ao CONTRATANTE.

6.1.5 -  Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, quaisquer componentes adicionais, necessários a perfeita execução do objeto deste contrato;
6.1.6 -  Durante a execução dos serviços, os empregados da CONTRATADA deverão observar as normas internas da CONTRATANTE;
6.1.7 -  Substituir o empregado que se mostrar inconveniente durante a execução dos serviços nas dependências da CONTRATANTE;
6.1.8 -  A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente por conta e risco da empresa CONTRATADA, no total ou em parte os serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela CONTRATANTE, decorrente de culpa da CONTRATADA, inclusive por emprego de mão-de-obra desqualificada, acessórios ou materiais impróprios ou, de qualidade inferior, salvo nos casos devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE;
6.1.9 -  A contratada deverá cumprir o objeto do contrato, plenamente de acordo com os termos de sua proposta, sob pena das sanções previstas em Lei e no contrato, salvo nos casos devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE;
6.1.10 -  Garantir à CONTRATANTE atendimento remoto imediato, desde que em horário comercial da Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha (de segunda a quinta-feira das 12h às 18h e de sexta-feira das 07h às 13h - horário de Brasília), à exceção de sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais e municipais, através de telefone, fax, e-mail ou outro tipo de acesso remoto, visando esclarecer dúvidas durante a instalação e operação do programa, e dar manutenção, corrigindo toda e qualquer falha provocada pelo sistema;

6.1.11 -  A contratada deverá dispor de todo o material, equipamentos e mão de obra necessários para realização dos serviços contratados;
6.1.12 -  Os empregados e prepostos da contratada não terão qualquer vínculo empregatício com a contratante;
6.1.13 -  Correrão por conta exclusiva da contratada todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, médico-hospitalar e outras, a qual se obriga a saldar na época devida, descabendo, por conseqüência, a imputação de encargos trabalhistas à contratante;
6.1.14 -  Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as providencias necessárias no sentido de preservar o CONTRANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará o CONTRATANTE das importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias a contar da data do efetivo pagamento;
6.1.15 -  A contratada responderá por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedades, relacionados com os serviços objeto deste contrato;
6.1.16 -  A contratada deverá cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;
6.1.17 -  A contratada deverá utilizar profissionais qualificados, mantendo desta forma a capacidade de atendimento do objeto pactuado, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela CONTRATANTE;
6.1.18 -  Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto para tratar com a Contratante;
6.1.19 -  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga prontamente a atender;

6.1.20 -  Manter durante a vigência do Contrato e suas possíveis prorrogações as mesmas condições de habilitação para contratar com a CASP, exigidas na licitação, apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal;

6.1.21 -  É vedado à empresa contratada ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do contrato, sem a expressa anuência da CASP;
6.1.22 -  Em casos de contratação de terceiros para a execução total ou parcial de serviços estipulados neste instrumento, com a devida anuência da CONTRATANTE, será exigido dos eventuais contratados, no que couberem, as mesmas condições do presente contrato;

6.1.23 -  Nos caso citado imediatamente acima a CONTRATADA permanecerá com todas as responsabilidades contratuais perante a CONTRATANTE;

6.1.24 -  A contratada deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidade decorrente de ações judiciais que lhe venham atribuídas por força a lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato;

6.1.25 -  O Contrato não poderá ser transferido a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia anuência da CASP, observando-se no caso, o disposto na Lei nº 8.666/93, consolidada.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 - Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste contrato e nas Leis aplicáveis à espécie cabe exclusivamente a CONTRATANTE:

7.1.1 -  Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste contrato, de acordo com o termo de inspeção fornecido pela CONTRATANTE;

7.1.2 -  Fornecer todos os elementos básicos e necessários ao perfeito desenvolvimento dos serviços objeto deste contrato;

7.1.3 -  Acompanhar e verificar o andamento dos serviços e ficando tal atribuição por conta de servidores previamente designados pela CONTRATANTE;

7.1.4 -  Notificar a contratada por escrito de qualquer irregularidade em função dos serviços prestados, exigindo a regularização, fixando-lhe prazo para a devida regularização;

7.1.5 -  Acompanhar os serviços prestados, conferindo-os com as especificações constantes deste contrato, recusando na hipótese de desconformidade com o pretendido;

7.1.6 -  Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Licitante, relacionados com o objeto pactuado;

7.1.7 -  Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.

7.1.8 -  Solicitar o afastamento de qualquer profissional que não estiver apto às obrigações estabelecidas na Contrato ou que não tenha comportamento adequado no serviço.
7.1.9 -  A CONTRATANTE manterá equipes tanto da área de tecnologia da informação quanto da área de conhecimento das regras de negócio para acompanhar os procedimentos que serão realizados, estando os mesmos com o dever e autoridade de fiscalizar e exigir o cumprimento de todos os itens aqui mencionados.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1. O objeto deste certame, será peça de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por parte da servidora Andréia Martinelli dos Passos, Matrícula 33 a quem caberá o acompanhamento, a fiscalização e a certificação da Nota Fiscal/Fatura correspondente a execução dos serviços.
8.2. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.
8.3. A CONTRATANTE, através do servidor designado como Fiscal do Contrato, deverá acompanhar, fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços, por estarem em desacordo com o especificado neste Termo de Referência e Edital licitatório.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES.

9.1 – A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto deste contrato, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações:
9.2 – Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais.

9.3 – Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, A CONTRATANTE poderá aplicar à empresa contratada, garantida a prévia defesa, as sanções, previstas nos artigos 86, 87 da Lei Federal 8.666/93 consolidada bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento contratual.

9.4 – Os casos de multa obedecerão os seguintes parâmetros:

a) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de 10% (dez por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas, no presente instrumento e/ou da proposta apresentada;

b) Pelo não cumprimento do objeto licitado após a assinatura do contrato, será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, em cada ocorrência, limitado a 15%, e nessa hipótese, poderá ainda a CONTRATATANTE rescindir o contrato ou convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer o fornecimento do objeto, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado;
9.5 – A aplicação das multas previstas nesta Cláusula independerá de qualquer interpelação, notificação ou protesto judicial, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa;

9.6 – As multas e demais penalidades aqui previstas serão aplicadas, sem prejuízo das sanções civis ou penais cabíveis, ou de processo administrativo e/ou judicial, quando for o caso;

9.7 – A CONTRATADA será cientificada por escrito pela CONTRATANTE, para o recolhimento da multa aplicada, que deverá efetivar dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias consecutivos dessa comunicação;

9.8 – Dentro do prazo acima estabelecido, a CONTRATADA poderá, se desejar, recorrer, devendo nesta hipótese, o requerimento de recurso ser protocolizado dentro do mesmo prazo;

9.9 - O valor da multa poderá ser descontado do crédito em favor da contratada, sendo que caso o valor da multa seja superior ao crédito existente a diferença será cobrada na forma da lei;

9.10 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa;

9.11 - As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades previstas na lei;

9.12 – Além das multas aplicadas poderá ser apresentada declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que o CONTRATADO ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. A sanção “declaração de inidoneidade” é de competência exclusiva da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, facultado a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista ao processo, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação;

9.13 – Caso ocorra qualquer situação de inadimplência por parte da empresa contratada principalmente no município de São Gabriel da Palha, esta estará sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93, consolidada, bem como nas demais legislações pertinentes ao assunto.
CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO DO CONTRATO

10.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as prevista em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.

10.1.1 - Constitui motivos para rescisão deste contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) A lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade, da conclusão do fornecimento dos prazos estipulados;

d) O atraso injustificado no inicio da execução dos serviços;

e) A paralisação dos serviços sem justa causa e previa comunicação à CONTRATANTE;

f) A sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a devida autorização do CONTRATANTE;

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

h) O cometimento reiterado de faltas na execução, anotadas na forma do inciso 1º do art. 67 da lei 8.666/93;

i) A decretação de falência, ou instauração de insolvência civil;

j) A dissolução de sociedade;

k) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

l) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinada pela máxima autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato;

m) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

10.1.2 - A rescisão do contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos específicos enumerados neste contrato, ou razões de interesse publico justificado;

b) Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) Judicial, nos termos da legislação.

10.2 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização descrita e fundamentada da CONTRATANTE.
10.3 - Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros, e nem estará sujeita às indenizações provenientes de atos ou fatos que venham a ocorrer em desacordo com as normas de segurança do trabalho.      10.4 - A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL

11.1 – Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei 8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUB CONTRATAÇÃO
12.1 – A sub-contratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, somente poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ADITAMENTO

13.1 – A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da CONTRATANTE.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

14.1 – O presente Contrato será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1 – Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas do presente instrumento.


E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento após lido e achado conforme  na presença das testemunhas abaixo assinadas.

São Gabriel da Palha, em .............. de 2022.

CONTRATANTE

CONTRATADO
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